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Apresentação da Coleção




    A longa batalha pela Renda Básica é parte de uma força viva em prol da dignidade humana. Aqueles e aquelas que sonham com o reconhecimento igualitário da cidadania e o direito à liberdade encontram na luta pela participação na riqueza de forma universal e incondicional um desafio com o qual não se pode deixar de sonhar. Ao mesmo tempo, a tradição tem sido de persistência para abrir caminhos que levem ao aperfeiçoamento das mais diversas formas de ação do Estado e da sociedade em prol de maior proteção social e ampliação de oportunidades até que se alcance a Renda Básica.




    O Brasil tem dado enorme contribuição para o desenvolvimento dessas ideias e desses objetivos, e não apenas em função da Lei Federal n.10.835, de 2004, que institui a Renda Básica de Cidadania. Essa lei, resultante do trabalho incansável de Eduardo Suplicy, demonstra todos os dias que o esforço por sua efetiva implementação estava apenas começando quando o Presidente Lula realizou sua sanção, a primeira do tipo no mundo. De lá para cá, o Bolsa Família, compreendido por muitos como um possível caminho para se alcançar a Renda Básica, cresceu e se consolidou como um dos mais importantes programas de transferência de renda do mundo. O programa foi brevemente encerrado em um período sombrio da democracia brasileira, mas retomado na sequência com a inclusão explícita em sua lei de que se trata da primeira etapa para se alcançar a Renda Básica de Cidadania.




    Esse fato não se deu de forma natural. O entusiasmo pela Renda Básica é crescente em todo o planeta, inclusive em razão das transformações no mundo do trabalho. Mais e mais, pesquisas de rigor acadêmico têm demonstrado as suas vantagens e possibilidades de implementação. A Rede Brasileira de Renda Básica (RBRB), formalizada como associação civil em 2019, tem promovido estudos, incidência sobre órgãos públicos nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, controle social por meio de sua participação no Conselho Nacional de Assistência Social, eventos e encontros de ativistas que desejam se somar a essa luta.




    Durante a pandemia de covid-19, a RBRB construiu, em conjunto com outras organizações, uma campanha que foi determinante para garantir que o Auxílio Emergencial fosse uma medida potente no enfrentamento aos problemas econômicos, inclusive em sua fase de implementação, que foi monitorada de perto por nós, permitindo o aperfeiçoamento do programa que levou à elegibilidade de milhões de novas famílias como beneficiárias. As parcerias se estenderam, por exemplo, a uma colaboração formal com a Defensoria Pública da União, que, entre outros objetivos, alcançou a determinação de que a Lei n. 10.835/2004 devesse ser regulamentada, o que mais tarde impactou o Novo Bolsa Família.




    O próprio Programa Social de Governo Bolsa Família (PBF), tal como implementado em 2023, recebeu indicações da RBRB que foram discutidas com parceiros, como a Fundação Tide Setúbal, a respeito da instituição e incorporação do Benefício Universal Infantil, a fim de corrigir o tratamento desigual a crianças e adolescentes praticado pelo Estado brasileiro, e garantir o reconhecimento do direito à renda como forma de garantia do pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos. Decorreu daí a inclusão no PBF, para além do benefício família, de outro benefício de R$ 150,00, proposto para crianças de 0 a 6 anos, e um complemento de R$ 50,00 para crianças e adolescentes de 7 a 18 anos. É importante salientar que o Auxílio Brasil, do governo antecedente, introduziu o benefício único por família.




    A Coleção Renda Básica em Debate é gentilmente editada pela Cortez Editora. Pode-se dizer que a Cortez é a casa de inúmeros autores dedicados ao tema, e sua escolha torna-se mais que natural para publicar produções da RBRB. A coleção torna-se possível também em razão da parceria da RBRB com a Open Society Foundations, provedora de recursos para o desenvolvimento de atividades de nossa rede.




    Esperamos que os leitores possam apreciar todos os livros da coleção, que abrangem diversos campos de conhecimento, como economia, direito, filosofia, serviço social, gestão pública e outros.




    Saudações incondicionais!




    Leandro Ferreira




    Presidente da RBRB


  




  

    
Introdução




    Um sonho cada vez mais real




    Quem me conhece sabe quanto tenho me empenhado para ver em vida a implantação do projeto que prevê a Renda Básica de Cidadania, universal e incondicional, para todas e todos. Acredito que meu sonho está cada vez mais próximo de se tornar realidade — e foi ele que me levou novamente a Brasília no último dia 25 de abril. Fiquei feliz em voltar ao Senado após 24 anos de mandato, de 1991 até 2015. Convidado pelo senador Fabiano Contarato (PT-ES), presidente da comissão mista da Medida Provisória n. 1.164, participei da audiência pública para debater como pode se dar a transição do Bolsa Família para a universalização da Renda Básica de Cidadania (RBC).




    Isso porque a própria MP explicita que o Bolsa Família constitui etapa do processo gradual e progressivo de implementação da RBC (parágrafo único do art. 6º da Constituição, e § 1º do art. 1º da Lei n. 10.835/2004). Fui convidado por ser o autor dessa lei, aprovada por todos os partidos no Congresso Nacional e sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva há 19 anos.




    As sugestões para aperfeiçoar a MP nasceram de diálogos com o vice-presidente, Geraldo Alckmin, o ministro do Desenvolvimento, Assistência Social, Família e Combate à Fome, Wellington Dias, o senador Fabiano Contarato, o deputado Dr. Francisco (PT-PI), a professora Aldaiza Sposati, o presidente da Rede Brasileira da Renda Básica, Leandro Ferreira, e representantes de entidades de assistência social.




    Sugerimos, por exemplo, a criação de um grupo de trabalho que envolva o Congresso Nacional, o Poder Executivo e a participação de estudiosos para analisar os passos do Bolsa Família em direção à Renda Básica. Mas como chegamos até aqui?




    Na audiência pública recentemente em Brasília, expus como apresentei, em 1991, um primeiro projeto de garantia de renda mínima a partir de um imposto de renda negativo. Pela proposta, toda pessoa adulta que não ganhasse algo similar a US$ 150 por mês — em valores de 1991, esse valor equivalia a cerca de dois salários mínimos — teria direito a receber 50% da diferença entre aquele montante e seu nível de renda.




    Com parecer favorável do senador Maurício Correa (PDT-DF) para que fosse instituído por etapas, ao longo de oito anos, começando pelos mais velhos, o projeto foi aprovado quase que por consenso dos 81 senadores.




    No mesmo ano, quando apresentei o projeto para um grupo de economistas do PT, o professor José Márcio Camargo (PUC-RJ) ponderou que seria bom começar a renda mínima pelas famílias mais pobres, desde que colocassem suas crianças nas escolas. Seria uma maneira de cortar um dos círculos viciosos da pobreza.




    Quando o professor Philippe van Parijs fez palestras na UFRJ e na USP, em 1994, e soube que o Senado havia aprovado a garantia de renda mínima, convidou-me para participar do 5º Congresso da Rede Mundial da Renda Básica, ou Bien (Basic Income European Network).




    Ali conheci tantos outros entusiastas da ideia, como Guy Standing, Claus Offe, Karl Widerquist. Mais tarde, a Bien passou a significar, por minha sugestão, Basic Income Earth Network, com vistas a englobar um maior número de discussões em todos os continentes.




    Em outubro de 1996, quando Van Parijs voltou ao Brasil, marquei uma audiência com o presidente Fernando Henrique Cardoso e o ministro da Educação, Paulo Renato Souza.




    Van Parijs explicou ao presidente que o objetivo maior seria a Renda Básica universal e incondicional, mas enfatizou que iniciar a garantia de uma renda mínima relacionada à educação significaria um investimento em capital humano.




    Fernando Henrique deu então sinal verde para que o Congresso Nacional, com meu apoio e de todos partidos, aprovasse o que veio a ser a Lei n. 9.533/1997, que assegurava às famílias carentes uma renda mínima desde que suas crianças estivessem na escola.




    No mesmo ano, Fernando Henrique promulgou o Programa Bolsa Alimentação, pelo qual as famílias teriam direito a receber uma renda mínima desde que, entre outros fatores, os pais levassem suas crianças aos postos de saúde para que fossem vacinadas.




    Em 2003, no início de seu primeiro governo, o presidente Lula lançou o Programa Fome Zero. Cada família que não alcançasse determinado nível de renda passaria a ter direito de receber um cartão alimentação no valor de R$ 50,00. Em outubro do mesmo ano, Lula resolveu racionalizar e unificar os programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão Alimentação, no que veio a ser chamado de Bolsa Família.




    Em dezembro de 2003, havia 3,5 milhões de famílias beneficiárias no programa. O número foi gradualmente aumentando, até chegar a mais de 14,2 milhões de famílias em 2014/2015, a partir do compromisso dos beneficiados com saúde e educação.




    Mais e mais interagindo com os membros da Bien, fiquei persuadido de que a Renda Básica universal seria uma evolução dos programas com condicionalidades e apresentei, em dezembro de 2001, um projeto de lei com essa proposição.




    O relator, senador Francelino Pereira, ponderou que a Renda Básica precisaria estar de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Para cada despesa, há necessidade de detalhar a receita correspondente.




    “Que tal aceitar um parágrafo que diga que será instituída gradualmente, a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados?” Assim foi feito, o PL foi aprovado no Senado e na Câmara, por todos os partidos, e sancionado pelo presidente Lula em 8 de janeiro de 2004.




    Os governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro tiveram muito menor atenção com os programas de transferência de renda e com os objetivos fundamentais de erradicação da pobreza e de diminuição da desigualdade. Assistimos a um retrocesso com períodos de recessão, crescimento do desemprego e da pobreza absoluta e relativa e aumento do número de pessoas em situação de rua em quase todos os municípios brasileiros.




    Uma importante iniciativa da Defensoria Pública da União do Rio Grande do Sul provocou uma decisão do Supremo Tribunal Federal. Em nome de uma pessoa em situação de rua em Porto Alegre — Alexandre da Silva Portuguez, 51, com epilepsia —, a defensoria impetrou um mandado de injunção junto ao STF, denunciando que o governo Bolsonaro deveria cumprir a lei de Renda Básica de Cidadania.




    Em 26 de abril de 2021, o STF acatou o mandado de injunção, obrigando o governo federal a cumprir a lei. Bolsonaro tentou responder, mas inadequadamente, com o programa Auxílio Brasil. O nosso projeto elimina toda e qualquer burocracia. Eliminamos qualquer sentimento de estigma ou de vergonha de a pessoa precisar dizer: “Eu só recebo tanto, e por isso preciso de tal complemento”. Eliminamos o fenômeno da dependência, que acontece quando uma pessoa está por aceitar ou não certo trabalho.




    A principal vantagem da RBC é do ponto de vista da dignidade e da liberdade do ser humano. Para aquela mãe que, não tendo alternativa para alimentar sua família, resolve se prostituir; ou para aquele rapaz que, por não conseguir contribuir para o orçamento familiar, resolve se tornar um aviãozinho da quadrilha de narcotraficantes.




    Como o “Homem na estrada”, de Mano Brown, no dia em que houver a RBC, essas pessoas ganharão o direito de dizer: “Não, agora eu não preciso aceitar esta única alternativa que me surge pela frente”. É nesse sentido, pois, que o programa vai elevar o grau de liberdade e de dignidade de todas as pessoas na sociedade.




    Mas todas as pessoas vão receber, até os mais ricos? Sim, mas obviamente os mais ricos colaborarão mais para que eles próprios e todos os demais venham a receber.




    Personalidades como o papa Francisco, Barack Obama, Muhammad Yunus, James Tobin, Amartya Sen têm se manifestado em favor da Renda Básica universal. Estima-se que 130 países estão realizando projetos e debates sobre o tema.




    No livro Vamos sonhar juntos (2020, p. 143), o papa Francisco faz uma importante reflexão: 




    Acredito que seja hora de explorar conceitos como o da Renda Básica universal, que poderia redefinir as relações no mercado laboral, garantindo às pessoas a dignidade de rejeitar condições de trabalho que as pressionam na pobreza. Daria aos indivíduos a segurança básica de que precisam, eliminando o estigma do seguro-desemprego, e facilitaria a mudança de um trabalho para outro, como cada vez mais os imperativos tecnológicos do mundo trabalhista exigem.




    Como o papa Francisco, eu acredito que é possível colocar em prática instrumentos de política econômica que possam elevar o grau de justiça na sociedade.




    A Renda Básica universal é um instrumento poderoso para um mundo mais justo e igualitário. Tenho confiança de que o Congresso Nacional vai aprovar as emendas propostas pela Rede Brasileira da Renda Básica para que o sonho, finalmente, torne-se realidade.




    Eduardo Matarazzo Suplicy




    Texto publicado no jornal Folha de S.Paulo, no caderno Ilustrada Ilustríssima (p. C6), em 7 de maio de 2023. Sua reprodução como introito ao presente ensaio foi autorizada pelo autor.
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    Registros iniciais




    Janeiro de 2023, início do Governo Democrático da Reconstrução e da Esperança no Brasil, sob o comando do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e, com ele, o Programa Governamental de Transferência de Renda sob Condicionalidades (PTRC), sob o título de Programa Social de Governo Bolsa Família (PBF), marca de seu primeiro governo em 2003.




    Essa decisão histórica provocou inquietude sobre o que seria a terceira versão, após 20 anos, do PBF-3. A realidade do país em 2023, sem dúvida, mostra-se distante daquela do desempenho inaugural de iniciar a transferência de renda para a família, que era o propósito do PBF-1. Não seria uma proposta vinculada à educação nem a um indivíduo; mas sim a um conjunto de pessoas ligadas por laços consanguíneos e vivência agregada em uma só moradia.




    Em 2023, as condições de vida da população, pós-pandemia da covid-19, foi marcada pelo luto de 700 mil mortes, pelo desemprego, pela fome atingida que foi pela sindemia da covid-19, ou seja, pela presença de múltiplas expressões sociais que manifestavam a precarização de condições de vida e a necessidade de busca de proteção social do Estado para a sobrevivência de crianças, jovens, adultos e idosos. Condições já precárias de sobrevivência de segmentos da população se agudizaram com a sindemia da covid-19.




    Essa precarização de condições, para preservação da dignidade humana, passou a exigir respostas estatais urgentes em busca do reconhecimento pelo Estado da garantia de dignidade humana para todos os brasileiros. Esse tensionamento, por certo, mostrou que não bastava a alteração do título do programa de transferência de renda, ou seu retorno ao que já havia sido, antes da pandemia da covid-19. Mostrou-se necessário avançar para a reprodução do formato adotado há 20 anos pelo PBF-1.




    Outro elemento importante a ser destacado é o fato de que nos 20 anos passados ocorreram alterações na legislação de regulação social do Estado brasileiro que acentuaram sua responsabilidade pela presença, da Renda Básica de Cidadania, inserida na Constituição Federal de 1988, por emenda constitucional que a introduziu como um dos direitos à dignidade humana. A primeira questão que se apresentou foi: em face a mudanças socioeconômicas ocorridas, seria caso de apresentar uma nova proposta de transferência condicionada de renda, uma reedição do PBF ou seria possível inovar apresentando uma proposta de Renda Básica, avançando no acesso ao direito conforme o disposto constitucional?




    A frase corrente dentre analistas políticos, sociais e econômicos do país era “o Brasil mudou”. De fato mudou, mas nem sempre em direção à garantia de direitos humanos e sociais. A realidade do país permanece marcada pela alta desigualdade social e econômica com índices alarmantes de miséria, pobreza, fome e desemprego agravados pela sindemia da covid-19. Alinhar o PBF-3 como um propulsor de novas condições, diante dessa realidade, deveria ir além de apoios monetários individuais necessários à sobrevivência? Haveria a possiblidade de um programa social de transferência de renda em superar a miséria, sabendo-a distinta da incidência da pobreza e os interditos que impedem o pleno reconhecimento social da dignidade e da cidadania àqueles que sobrevivem sob vida precarizada e muito distante de serem reconhecidos como cidadãos?




    O adequado seria trazer a nova proposta como um programa de governo ou, no seu lugar, propor o acesso à renda como uma política de Estado, uma vez já inscrita no artigo 6º da Constituição?




    Uma barreira se colocou à efetivação de um avanço para consolidar uma nova proposta de tratamento da transferência de renda: ela implicaria possibilitar o acesso à renda fora da relação de trabalho na condição de direito de sobrevivência. Essa proposta não foi incluída no Programa de Governo da candidatura eleita. A Lei n. 10.835, de 2004, indicou em seu texto que a transferência condicionada de renda seria um primeiro passo para Renda Básica de Cidadania, mas, passados 20 anos, essa progressão não constou das metas dos cinco governos que ocuparam a presidência do país. Foi essa lei que introduziu no Estado brasileiro a concepção de Renda Básica de cidadania como direito de todos os brasileiros e indicou sua implantação por etapas. Todavia, essa legislação, apesar de existente, nunca foi regulada nem incorporada nas versões do PBF-1 e PBF-2. E a realidade jurídica do país seguiu aproximando a transferência de renda do campo dos direitos, afastando-a da condição limitada de ser um programa de governo ou um lugar ausente do direito de exercício aos direitos de cidadania.




    Duas situações jurídicas superaram em 2023 o limite imposto de não regulação da Lei n. 10.835 em 2004. A primeira decorre do parecer a dois mandados de injunção demandados ao Supremo Tribunal Federal e proferidos: um, em 27 de abril de 2021, que, para garantir o direito constitucional de acesso a um benefício estatal a um morador de rua, determinou que o governo do país implantasse, a partir de 2022, a Renda Básica de cidadania; o segundo, em 19 de dezembro de 2022, mandado de injunção (M)3700, que obrigou o governo a manter em 2023 o benefício no valor de R$ 600,00.




    A segunda se refere à Emenda Constitucional n. 114/21, promulgada em 16 de dezembro de 2021, que, por sua vez, introduziu um parágrafo único no artigo 6º da CF-88, que inscreve a Renda Básica como um direito de todo brasileiro.




    Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma Renda Básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. (Parágrafo único, art. 6º, CF-88).




    Entre 2003 e 2022, as diferentes conjunturas que atravessaram esse período, nos âmbitos da saúde, socioeconômico-jurídico e político, provocaram alterações sensíveis às contingências políticas das relações entre Estado-governante-sociedade-segmento de classe social.




    A extrema disputa ideológica que atravessou e atravessa a conjuntura político-social brasileira, no último quadriênio, pré-indica que a proposta para o PBF-3 não deverá se pautar na reprodução do PBF-1 ou do PBF-2, tanto em formato como em valores, pois sua protoforma prenunciada na campanha eleitoral por Luiz Inácio Lula da Silva, seu vencedor, se pautou em um benefício de valor único de R$ 600,00 e, ainda, um benefício por criança de 0-6 anos no valor de R$ 150,00 mensais per capita. O valor de permanência de R$ 600,00 se coloca como necessário, ainda que, em 2023, a intensa inflação tenha reduzido o poder de compra desse valor em comparação com 2020, quando foi utilizado no governo antecessor no Auxílio Emergencial. O valor único para todos é fundamental e constrói tanto a identidade de pertencimento como a percepção de certeza em contar com uma garantia da seguridade social.




    O governo do Estado brasileiro, tensionado pelo Pacto pela Democracia, vê-se compelido a responder à demanda social pela equidade de trato das diversidades, pela superação da vida sob fome e miséria e pela construção de respostas que não mais reproduzam o trato humano dos brasileiros pela homogeneidade e supremacia branca, sem distinção da trajetória de negros, povos tradicionais, mulheres e mães negras. Introduzir o reconhecimento da diversidade no PBF-3 se torna um desafio.




    Diga-se, ainda, que o alcance de um PTRC não está contido em ser apenas uma operação de transferência estatal de renda a um segmento da população miserabilizado. A ele está inerente, mesmo que invisível, a relação Estado-cidadão, que contém potência não só para acentuar como se faz, mas sobretudo para superar a subalternização presente na relação cívica entre Estado democrático e sua atenção aos segmentos da classe trabalhadora, sobretudo, quando desprovidos de condições de sobrevivência digna.




    Facilmente, essa pertinência estruturante é esquecida, sendo tornada invisível e subordinada à meritocracia transmutada em atenção a “vulneráveis”, ou de humanos que são desprovidos de direitos e de trato pautado na dignidade humana que não lhes é reconhecida, não são inseridos em canais de participação social, não contam com espaços de diálogo ou de escuta. Essas restrições desconectam a trajetória do PTRC do campo da participação social e da democracia na gestão da política social.




    Mostra-se inadequado que o governo do Estado brasileiro abrace o entendimento de que um PTRC consista em um ”amparo ao vulnerável” ou uma estratégia de mitigação das sequelas mais incisivas da miséria, como o é a fome. Não há informações sobre a fome presente dentre os 55 milhões de beneficiários ou de quantos deles pertencem aos estimados 33 milhões de brasileiros que sobrevivem sob fome1.




    Abordar cidadãos sob miserabilidade pela expressão “vulnerável” os discrimina e os submete a um lugar sem significado concreto quanto à exclusão do reconhecimento de sua cidadania, o que significa que a dignidade humana de sobrevivência lhes é inalcançável. Reeditar em contexto democrático princípios patriarcais, como aquele em que o direito do cidadão é substituído pela expressão de bondade do gestor público, mostra-se altamente reprovável a um contexto republicano de trato igualitário e de fortalecimento democrático.




    Para que a potência de reconhecimento social de cidadania possa se desenvolver, são necessários atos do governo de aceite e reconhecimento de sua efetiva participação e representação coletiva. São 55 milhões de beneficiários de transferência e 5 milhões do BPC, sem contar seus familiares. É necessário que contem com representação coletiva junto ao Estado brasileiro em sua expressão federativa, isto é, desde os governos dos municípios.
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